EMENDA Nº 9, AO PROJETO DE LEI Nº Nº1405, DE 2015

Para alterar o art. 2º, para que conste:
Artigo 2º - Constituem receitas do Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza – FECOEP:

I - a parcela do produto da arrecadação correspondente ao adicional de 2% (dois por cento) na alíquota do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), ou do imposto que vier a substituí-lo, incidente sobre as seguintes mercadorias:
a) bebidas, exceto: vinho e derivados da uva e do vinho, assim definidos na Lei Federal nº 7.678, de 08/11/88; sidra e filtrado doce de maçã; aguardentes de cana classificadas no código 2208.40.00 da NBM/SH-NCM; água mineral e sucos de frutas não fermentados, sem adição de álcool, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes;  refrigerante e  cerveja (bebidas alcoólicas classificadas nas posições 22.03);

b) fumo e seus sucedâneos manufaturados, classificados no capítulo 24;

c) “embarcações de esporte e de recreio classificadas na posição
8903;

d) esquis aquáticos, classificados no código 9506.29.0200

e) asas-delta, balões e dirigíveis, classificados nos códigos 8801.10.0200 e 8801.90.0100

f) armas e munições, suas partes e acessórios, classificados no capítulo 93;

g) aparelhos de sauna elétricos, classificados no código 8516.79.0800;

h) aparelhos transmissores e receptores (do tipo "walkie-talkie"), classificados no código 8525.20.0104;

i) binóculos, classificados na posição 9005.10;

j) bolas e tacos de bilhar, classificados no código 9504.20.0202;

k) cartas para jogar, classificadas na posição 9504.40;
l) tacos para golfe, classificados na posição 9506.31;

m) bolas para golfe, classificadas na posição 9506.32;

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa aumentar alíquotas de tributos sobre os produtos e serviços supérfluos, nos termos do previsto no  artigo 82  do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, com a redação que lhe foi conferida pela Emenda Constitucional 31, de 14 de dezembro de 2000:

Art. 82. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem instituir Fundos de Combate á Pobreza, com os recursos de que trata este artigo e outros que vierem a destinar, devendo os referidos Fundos ser geridos por entidades que contem com a participação da sociedade civil.
§ 1º Para o financiamento dos Fundos Estaduais e Distrital, poderá ser criado adicional de até dois pontos percentuais na alíquota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, sobre os produtos e serviços supérfluos e nas condições definidas na lei complementar de que trata o art. 155, § 2º, XII, da Constituição, não se aplicando, sobre este percentual, o disposto no art. 158, IV, da Constituição.
§ 2º Para o financiamento dos Fundos Municipais, poderá ser criado adicional de até meio ponto percentual na alíquota do Imposto sobre serviços ou do imposto que vier a substituí-lo, sobre serviços supérfluos. 
Observe-se que os Municípios não receberão estes recursos de aumento de impostos face ao estabelecido no trecho final do §1º. do citado art. 82 – posto que o art. 158, IV, se refere a participação dos municípios no ICMS:
”art. 158...: (...)

 IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação”;
(...)
No ano de 2016, esta elevação de 2% representa aproximadamente R$ 2,6 bilhões de aumento da carga tributária e o governo previa. E até 2018 isto gerará uma receita de R$ 7,9 bilhões. 
Além disto, pretende-se que o aumento para bebida seja para uísque e outras bebidas destiladas, preservando a cerveja, bebida amplamente popular.
Quanto à alíquota para barcos de passeio, corrige-se o que certamente foi um lapso do Executivo em projeto de aumento de tributos para bens supérfluos.

Sala das Sessões, em 4/11/2015.
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